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PROJETO DE LEI N° - P
01-003:3/2003

" Disp5e sobre a afixação de orientação' sobre o
wnsumo de bebida.s em latas nos estabelecimentos
que especifica, e dá outrasproviden cias"

NTE

'919 I, 'ZR A MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
41./

I

Art. 1° Ficam os bares, restaurantes, lanchonetes, e estabelecimentos
congêneres do município de São Paulo, obrigados a manter afixado, em
local visível, orientação sobre a higienização de latas de bebida.

§ 1° - A orientação deve conter os seguintes dizeres:
- BEBIDAS EM LATAS -

Higienize a lata antes de consumir o produto e
previna-se contra eventuais doenças.

§ 20 - A placa ou cartaz contendo as informações deverá atender a
metragem mínima de 21 cm. de largura x 29,7 cm. de altura.

Art. 2° O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às seguintes
penalidades:
I - advertência, na primeira infração;
II - Multa-base de R$500, 00(quinhentos reais), na segunda infração;

• III - Multa-base cobrada em dobro, nas infrações subseqüentes.

Parágrafo Único — O valor da multa de que trata este artigo será
atualizado anualmente, pela variação do IPCA (índice de Preços ao
Consumidor Amplo), apurado pelo IBGE, acumulada no exercício
anterior sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro
índice criado por legislação federal, e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por
conta das dotações próprias do orçamento.
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ViadutO Jacareí n° 100 - 5° andar - sala 506 * Centro * São Paulo - SP j Ceift. 0131:9f9-00‘ *
Fone: 3111-2299 * Email: dr.farhat@camara.sp.gov.bi
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Impresso no serviço gráfico da CMSP. na cota e a podido do vereador.
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Gabinete do Vereador Dr. FarRn"

Art.	 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 1/1)de Fevereiro de 2002

ViadutO Jacareí n° 100 - 50 andar - sala 506 * Centro * São Paulo - SP * Cep: 01319-900 *
Fone: 3111-2299 * Email: dr.farhat@camara.sp.gov.br
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Gabinete do Vereador Dr. Farhat
	 JUSTIFICATIVA 	

11,

Como se sabe o consumo direto do produto na própria
[atinha se tornou um hábito em nossa sociedade.

Entretanto não se tem dado a importância aos devidos
cuidados que devem ser tomados em relação a higiene adequada
desses recipientes antes do consumo. Dessa forma pode-se correr o
risco de contrair uma enfermidade já que o transporte e a estocagem
dessas latas estão sujeitas às mais diversas contaminações.

A imprensa tem alertado, inclusive para a possibilidade
de se contrair leptospirose que é uma doença que pode levar até a
morte.

O alerta, aos consumidores, portanto, se torna de
fundamental importância para a saúde da população.

Sala das Sessões, 11/0 Fevereiro de 2002

Viaduto Jacareí n° 100 - 5° andar - sala 506 * Centro * São Paulo - SP * Cep: 01319-900 *
Fone: 3111-2299 * Email: dr.farhat@camara.sp.gov.br

ImPressd no Serviço gráfico da nue, na COSO c a pedido da vereador.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 14-02-03
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PAREC': ?. ts J 	  /2C"3 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°033/03

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr. Farhat, que visa

dispor sobre a afixação de placas ou cartazes de orientação sobre o consumo de

bebidas em latas nos bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos

congêneres do município de São Paulo contendo os seguintes dizeres:

BEBIDAS EM LATAS

Higienize a lata antes de

consumir o produto e previna-

se contra eventuais doenças.

A propositura encontra condições para prosseguir.

Com efeito, a proteção e a defesa da saúde são matérias da competência

concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, XII, da CF) e

também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação

federal e estadual no que couber (art. 30, II, da CF).

Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida' para

quem "a competência conferida aos Estados para complementarem as normas

gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o

Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio,

nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar

estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades locais".

1 In Competências na Constituição de 1988, Ed. Atlas, pág. 125

p10033-03
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Sala da Comissão de

MuesswØS urdo •MING

p10033-03

gonstituição e Justiça,
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• Fábio LID Caotro PTiva

âmara Anicra. i I ./ ' frác- -"" ado• .
Ora, tratando a propositura sobre a defesa da saúde e tendo em vista que, nos

termos do art. 196 da Constituição Federal, "a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem , à-redução
"

do risco de doença ...", certo é que o Município, ao determinar "ã'afixação de cartaz

ou placa informando os consumidores sobre a necessidade de se higienizar a lata

antes de consumir a bebida nela contida, nada mais estará fazendo que cumprir

seu dever de, no exercício de seu poder de polícia, atuar para efetivamente

reduzir doenças em nosso Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum da maioria simples para deliberação,

fica dispensada a votação em Plenário, salvo recurso de 1/10 dos membros da

Casa, nos termos do art. 46, X, do Regimento Interno.

Ante todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0033/2003.

Projeto de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat (PTB) objetiva
dispor sobre a obrigatoriedade dos bares, restaurantes, lanchonetes e
estabelecimentos congêneres do Município de São Paulo manter afixado, em
local visível, orientação sobre a higienização de latas de bebida, conforme placa
ou cartaz com dizeres e medidas definidos.

Justifica o nobre autor que para comodidade dos'cornerciantes.m3
W-10	 por hábito dos consumidores, a ingestão de bebidas tem sidó l. feitO :"'nLã Pi!-ópria " •

latinha, sem recorrer a copos ou canudinhos, além da abertura imédiata pelo
balconista, sem os devidos cuidados em relação à higiene, uma \vez ?que o
transporte e armazenagem desses produtos estão sujeitas às niá&diversas
contaminações, entre as quais a leptospirose, devido os resíduos deixadpela
urina de ratos.	 elà:

Esta forma de aviso servirá não só para orientação dos
consumidores, mas dos próprios balconistas e proprietários dos estabelecimentos
que sofrerão prejuízos quando da devolução do produto caso não haja a
higienização das latinhas.

Favorável, portanto, é nosso parecer.
'—

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividadé:Econômica,.CM 04,*)
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Comissão -de-Saúde,-Promoção Social e Trabalho

n •

16	 13 R	 •

1 6	 1. ':;' r'	 03 1,)A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
-TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0033/2003	 , • •

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Dr.-Farhat, dispondo da a afixação
de orientação sobre o consumo de bebidas em latas nos estabelecimentos, onde deverá conter os

Ao. 
seguintes dizeres: "Higienize a lata antes de consumir o produto e previna-se contra enventuais
doenças".

O presente projeto de lei já obteve parecer pela legalidade da d. Comissão de
Constituição e Justiça, tendo passado também pela Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Com efeito, o projeto de lei em questão, visa a alertar o consumidor, como justifica o
autor, que "não se tem dado a importância ao transporte desses produtos em relação a higiene
adequada dos recipientes antes do consumo. Dessa forma pode-se correr o risco de contrair uma
enfermidade já que o transporte e estocagem dessas latas estão sujeitas às mais diversas formas
de contaminações".

Por esses motivos, esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, opina favorável
à sua aprovação.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho. 05 - O

pà)L

Gilberto Natalini- Presidente
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P—AIREE111."-- °924/2q0k0V3S'S.,"k0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 33/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, visa dispor

sobre a afixação de -orientação sobre o consumo de bebidas : em latas em bares,
{--

restaurantes, lanchonete e estabelecimentos congêneres, cóin os seguintes dizeres:
ty,r	 •

_ _	 ....	 •

BEBIDAS EM LATAS	 j

Higienize a lata antes de consumir o produto e

previna-se contra eventuais doenças.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as

despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças,e,Orçainento, em c? S-ír,
`	 ••	 :

Presi

Relator - Ált

-1
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

14/08/03

JOSÉ CRIMINO SOUZA SANTOS

Chefe d Sesgo	 Subetinito

Sr. Chefe,
J -

Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

14/08/03

7S TO

itealsteute de Chefia ?ledice,

SEGUE_AL__,Juntadonestadata
documento— _o papeide, ofo £gorubricado — se-ia n° 40 L-fd 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, ig de agosto de 2003.

- OF-LE03
N. 0476/2003-

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 13 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 033/03, de autoria do Vereador Dr.
Farhat, que dispõe sobre a afixação de orientação sobre o consumo de bebidas em latas
nos estabelecimentos que especifica, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 033/03). (Ver. Dr. Farhat - PTB). Dispõe sobre a afixação de

orientação sobre o consumo de bebidas em latas nos estabelecimentos que especifica, e

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1°

- Ficam os bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres do

município de São Paulo obrigados a manter afixado, em local visível, orientação sobre

a higienização de latas de bebida. § 1° - A orientação deve conter os seguintes dizeres:

- BEBIDAS EM LATAS -

Higienize a lata antes de consumir o produto e

previna-se contra eventuais doenças.

§ 2° - A placa ou cartaz contendo as informações deverá atender a metragem mínima

de 21 cm de largura x 29,7 cm de altura. Art. 2° - O descumprimento desta lei sujeita o

infrator às seguintes penalidades: I - advertência, na primeira infração; II - multa-base

de R$ 500,00 (quinhentos reais), na segunda infração; III - multa-base cobrada em

dobro, nas infrações subseqüentes. Parágrafo único - O valor da multa de que trata este

artigo será atualizado anualmente, pela variação do IPCA (índice de Preços ao

Consumidor Amplo), apurado pelo IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,

no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação

federal, e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 3° - As despesas

decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações próprias do

orçamento. Art. 4° - Esta lei entra em vigtcvm data de sua publicação, revogadas as
ZU~TOdisposições em contrário. Eu, ... .Assistow .do. tutix num. ., Assistente de Chefia Técnica,

padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55

e digitei. Eu, 	 £NL.WERNAND3 	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-
iustront: 1 P4 ar2erne

 agostoA" a conferi. São t'asa 	de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Registro • Documentos Legislativos, "josÉ c"SPLA umas  visto,
de scoo Técnica IV ~no

1:ele .F.&F 	 -.22.de.Arstlie. Diretor do Depart ento dos Serviços Legislativos da

ãctztrtfitritTeProbikulo.-



LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

CÂMARA MUNICIPAL DE-AO-PA

JCSS/za

Dispõe sobre a afixação de orientação
sobre o consumo de bebidas em latas nos
estabelecimentos que especifica, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Regimento
Interno, decretou a seguinte lei:

• Art. 10 - Ficam os bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos
congêneres do município de São Paulo obrigados a manter afixado, em local visível,
orientação sobre a higienização de latas de bebida.

§ 1 0 - A orientação deve conter os seguintes dizeres:

- BEBIDAS EM LATAS -
Higienize a lata antes de consumir o produto e

previna-se contra eventuais doenças.

§ 2° - A placa ou cartaz contendo as informações deverá atender a
metragem mínima de 21 cm de largura x 29,7 cm de altura.

Art. 2° - O descumprimento desta lei sujeita o infrator às seguintes
penalidades:

I - advertência, na primeira infração;
II - multa-base de R$ 500,00 (quinhentos reais), na segunda infração;
III - multa-base cobrada em dobro, nas infrações subseqüentes.
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado

anualmente, pela variação do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), apurado pelo
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será
adotado outro índice criado por legislação federal, e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta
das dotações próprias do orçamento.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de agosto de 2003.

O Presidente,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ANES TORRES FERREIRA
RF • 586.083.1.01

SGM-ATL

ANA LU

São Paulo, 19 de agosto de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 476, de 19.08.2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 033/03, de autoria do Vereador Dr. Farhat (inciso I do art. 84 do RI).

RECEBIDO
SGM/ATL

-az 0503
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GABINETE DA PREFEITA

Olído J. J. it2 556/ã RECEBIDO NA ATM
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Senhor Presidente
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RF: 10.940

CEITO O VETÕI
Seção de Publicação e

Edição de Anais - DT-10
5 FF,'

16 SET 2003

1DENTE 
1

i•S terMes do Oficio n° 18/Lei .3/0476/2003, Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da 1- i decretada por essa

Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 33/03, proposto pelo Vereador

Dr. Farhat, que dispõe sobre a orientação sobre o consumo de bebidas em

latas nos estabelecimentos que especifica. 	 •

Não obstante os meritórios propósitos de que se

imbuiu seu ilustre autor, impõe-se o veto total ao texto aprovado, com fulcro no

§ 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos

termos das razões a seguir aduzidas.

A propositura visa, em resumo, obrigar os

estabelecimentos comerciais mencionados a manter, em local visível, pla

com dizeres sobre a limpeza prévia de latas de bebida para fin de

preservação da saúde dos consumidores. Também estabelece pe idades

aos infratores da lei.

em matéria

exercida por

atente que a

SGIA - 002 IMPRESSO NA ORÁFICA MUNICIPAL - SAICIS

relativa a serviço de natureza sanitária, ainda

particulares, mas com fiscalização a cargo d

Inserindo-se a orientitfção preco‘niza

Mtialme

úblico,

que mal remeri
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medida legisla sobre organização administrativa e serviços públicos, com

evidente ingerência nas atividades dos órgãos administrativos, impondo, por

via de conseqüência, procedimentos e encargos geradores de despesas para o

erário, o que é vedado ao Legislativo, por expressa disposição legal.

Assim sendo, ao pretender dispor sobre a citada

matéria, a propositura incorre em vício de iniciativa por contrariar o disposto no

artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que

estabelece serem de iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre

organização administrativa e serviços públicos.

Com efeito, a efetivação da medida preconizada na

lei aprovada demandará recursos humanos e materiais, tendo em vista a

necessidade de fiscalização da obediência dos titulares dos estabelecimentos

ao comando legislativo. Isto implica dotar as unidades competentes de

condições para tanto necessárias, levando à realização de despesas, com

reflexo nas finanças municipais. Tal matéria também é de iniciativa privativa do

Chefe do Executivo, a teor do disposto no artigo 70, inciso VI, da Lei Orgânica.

Destarte, indiscutivelmente, a propositura extrapola

as atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências do Executivo,

configurando infringência ao princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e

reproduzido nos artigos 5° da Constituição Estadual e 6° da Lei Maior local.

Por outro lado, é mister ressaltar que a m

pressupõe a existência de verbas, importando aumento de despesa5%sem a

indicação dos correspondentes recursos, acha o-sè\ /

desacordo com o artigo 25 da Constituição do tado de

Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 200Ø em seus arti

ida

franc. ente em

ulo e com a

:i• os 15 a 17.
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Não obstante as razões de inconstitucionalidade e

ilegalidade apontadas sejam suficientes para fundamentar o veto integral do•

texto aprovado, a propositura desatende, ainda, ao interesse público.

Impende assinalar que a matéria, por ser de

natureza sanitária, já tem sua previsão legal estabelecida pela Lei Estadual n°

10.083, de 23 de setembro de1988 - Código Sanitário Estadual, a cuja

obediência o Município está sujeito por força da Lei n° 13.456, de 26 de

novembro de 2002, que determina a utilização daquele diploma legal. Tal

Código, em seu artigo 122, caracteriza as infrações de natureza sanitária e

comina as penalidades, incluindo a advertência.

Assim sendo, a eventual desobediência ao texto

aprovado poderá ser enquadrada no artigo 122, inciso XIX, do Código Sanitário

Estadual. Por se tratar de higiene de produtos comestíveis, a matéria deve ser

disciplinada em legislação específica e não de maneira isolada como é o caso

do projeto aprovado.

Por outro lado, a simples afixação de placa ou cartaz

não garante que o consumidor higienize as latas. Inclusive, na maior parte das

vezes, não haverá condições operacionais para a lavagem. Deste modo, a

higiene das latas deve ficar a cargo do estabelecimento comercial antes de que

sejam postas à disposição do consumidor.

Ao obrigar o estabelecimento à afixação de placa,

dá-se a impressão de que estaria sendo transferida a responsabilidade pela

higiene dos produtos ao consumidor, e não ao responsável pelo

estabelecimento, que deve zelar pela qualidade e limpeza dos projàtos

vendidos.

que ele não terá como cumprir. Onde o consum

consumir? Ele deverá dirigir-se à coziy‘

responsabilidade pela higiene e qualidade

Além disso, cria-se obri

Mbr irá lavar

a do Dag;

ara	 consumidor

ir latas, antes de

urante? Ora, a

recidos nos bares,
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lanchonetes e congêneres, como assinalado, é do proprietário do

estabelecimento. A orientação proposta até poderia ser cabível no caso de

venda de latas de bebidas para viagem, mas não para o consumo no local.

Ademais, a propositura, em seu intento de orientar o

consumidor, revela-se incompleta, pois não menciona outras embalagens, tais

como as garrafas e os copos plásticos de bebidas, incluindo as de água

potável de mesa. Na verdade, as embalagens, além de limpas, devem estar

perfeitamente lacradas.

Manter cartazes alertando sobre procedimentos de

higiene não é suficiente, nem tampouco forma eficiente de educar o

consumidor, posto que uma lei deve ser abrangente, prevendo tudo o que for

necessário para proteger o cidadão e não pode ser pontual, como o projeto em

tela.

O assunto está contemplado na Consulta Pública n°

1/02 — "Regulamento Técnico que Estabelece os Parâmetros e Critérios para o

Controle Higiênico Sanitário em Estabelecimentos de Alimentos", publicada no

Diário Oficial do Município de 24 de maio de 2002. Também a Portaria CVS

06/99, que dispõe sobre aspectos higiênico-sanitários em locais que

comercializam alimentos, não obriga a fixação do cartaz na forma proposta,

mas determina todos os procedimentos e requisitos de boas práticas que

levam o estabelecimento a comercializar alimentos seguros.

Finalmente, necessário é dizer que a edição de

normas esparsas sobre determinado tema, como ocorre no caso, contraria as

jnormas federais de técnica legislativa, consubstanciadas na Lei Complementa /-.

n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, uma vez que a matéria concerne9t‘ à

orientação sobre normas sanitárias encontra seu campo

Sanitário, consoante já demonstrado.

ado no/Código

Conclui-se, portanto, que sob 	 s aspectos

apresentados o projeto aprovado revela-se inconstitijorfa il a e contrário
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ao interesse_ público, pelo que vejo-se na contingência de vetá-lo

integralmente, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica Municipal e,

assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com

seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CL/NU/mo
Veto 33-03
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PARECER CONJUNTO N°	 /20
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DAS COMISSOÉS ' D l IP • à E

NIner

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E PROMOÇÃO SOCIAL_E_T-RABALHO -SOBRE—O—VETO
TOTAL APOSTO PELA EXMA. SRA. PREFEITA AO PROJETO DE LEI
N°0033/03

16- PAR
16- 0781/2004

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr. Farhat, que visa
dispor sobre a afixação de placas ou cartazes de orientação sobre o consumo
de bebidas em latas nos bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos
congêneres do Município de São Paulo contendo os seguintes dizeres:

BEBIDAS EM LATAS
Higienize a lata de consumir o
produto e previna-se contra
eventuais doenças.

Aprovado em 13 de agosto de 2003, na forma do disposto no inciso I, do Art.
84 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado à sanção tendo sido
vetado na sua integralidade por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público.

Alega a Sra. Prefeita que "inserindo-se a orientação preconizada em matéria
relativa a serviço de natureza sanitária, ainda que materialmente exercida por
particulares, mas com fiscalização a cargo do Poder Público, fica patente que
a medida legisla sobre organização administrativa e serviços públicos, com
evidente ingerência nas atividades dos órgãos administrativos, impondo, por
via de conseqüência, procedimentos e encargos geradores de despesas para
o erário, o que é vedado ao Legislativo, por expressa disposição legal"; que
"ao pretender dispor sobre a citada matéria, a propositura incorre em vício de
iniciativa por contrariar o disposto no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, que estabelece serem de iniciativa do Prefeito as
leis que disponham sobre organização administrativa e serviços públicos" e
que "a efetivação da medida preconizada na lei aprovada demandará recursos
humanos e materiais, tendo em vista a necessidade de fiscalização da
obediência dos titulares dos estabelecimentos ao comando legislativo" o que
implicaria "dotar as unidades competentes de condições para tanto
necessárias, levando à realização de despesas, com reflexo nas finanças
municipais".

Não assiste razão à Sra. Prefeita.

A propositura sob análise tem por objeto apenas criar norma geral e abstrata
determinando a afixação de cartazes de orientação sobre o consumo de
bebidas em latas, objetivando a proteção e defesa da saúde e, diferente do

CÓD. 0561
~Now as menlo Valeffl NI CAIU%



Ante todo o exposto somos,• •;
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PELA REJEIÇÃO DO VETO.

Sala das Comissões Réu nidas
10.(111,‘3

\./^
,

! ,\O

/s.

•

&mura Ama
• Cark

que quer fazer crer o Executivo, não di õe sobre organizã
e sobre serviços públicos.

Argumentar que a propositura acarretaria a criação de despesa, uma vez que
toda lei acarreta em si a criação de uma despesa, é ir ao absurdo de dizer que
a Lei de Responsabilidade Fiscal teve a intenção de retirar do Poder
Legislativo a iniciativa para legislar ...

interpretando o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, citado pelo
Executivo como um dos fundamentos para suas razões de veto, assim
discorreu o doutrinador Ivan Barbosa Rigolil:

- - -	
.

"O legislador federal deve ter querido, com ação
governamental na LRF, art. 16, caput, referir um programa
diferenciado de governo, uma atividade nova de serviço à
população, um projeto de atuação governamental que seja
distinto e distinguível dos demais, ou, como bem informa o
dispositivo, a expansão ou o aperfeiçoamento de algum
deles, que signifique a modificação, para mais onerosa, de
qualquer uma daquelas ofensivas governamentais, que a
própria lei. Ou a criação ou o agrandamento da ofensiva de
governo, portanto, compreendem-se na dicção ação
governamental, para os efeitos do art. 16 da LRF.

r • 1	 ;	 ••

Em absoluto, ação governamental não pode ser qualquer
despesa pública, ou se fora isto, "despesa pública ", estaria
escrito na LRF em lugar daquela ;xpressão, como está
escrito, literalmente, em outros mo  entos ..."_ 

.•

1 In Lei de Responsabilidade Fiscal, Teoria e Prática, América Jurídica, Ed. 2002, pág. 120

pvt0033-03 2

CÓD. 0561
•u• lee ~Ne grallso Ia Caiar.
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Sala das Comissões Reunidas, em

Comissão de Trânsito Transportes e Atiyidade E nômica, em 04

Fala t""""e".;(-

Procosso
Eduardo Vasco', eUoI
Reg. 10.8,3541

CÂ  MARA- -MUNICIPAL_DE_SA_O Ari

16- PAR
16- 0782/2004

(0.3,

Oliveira

Parecer Conjunto N° das Comissões Reunidas de
Constituição e Justiça e de Trânsito Transportes e Atividade
Econômica sobre o VETO aposto pela Senhora Prefeita ao Projeto de
Lei n° 33/03

Objetiva-se analisar o veto total aposto pela senhora Prefeita Municipal ao . Projeto de Lei n°

4111 
33/03, de autoria do Nobre Vereador DR Farhat (PTB), o qual estabelece que os bares,
restaurantes, lanchonetes, e estabelecimentos congêneres do Município de São Paulo serão
obrigados a manter afixado, em local visível, orientação sobre higienização de latas de
bebidas. Tal orientação seria manter uma placa com dizeres sobre a limpeza prévia para fins
de preservação da saúde dos consumidores.

As razões alegadas pelo Executivo para justificar o seu veto total, tem como base a criação
de procedimentos e encargos geradores de despesas para o erário, bem como preconiza em
matéria relativa a serviço de natureza sanitária, exercida materialmente por particulares.

Examinando o veto total quanto ao mérito enfocado na competência de nossa Comissão,
esclarecemos que as despesas que originariam com a proposta seriam diluídas e
recompensadas em muito, porque se evitará doenças provocadas aos munícipes em função
da contaminação das latas de bebidas por ratos que são os vetores, que existem em grande
número ( estima-se cinco ratos por habitantes em São Paulo, conforme Prof Wilson da Cota Bueno
no Livro Comunicação para Saúde) e as latas geralmente são armazenadas erroneamente em
depósitos sem nenhuma higienização.

Portanto somos pela REJEIÇÃO do veto total aposto ao projeto de lei em tela pela Senhora
•	 Prefeita Municipal.

17- RELCOM
17- 5001/2004
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Comissão de Saúde- PriiáidçãO-Siiii -are-Trabalh-b- 	,-)
ft\ 1 ""'"5	 •	 t16- PAR

16- 0783/2004

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; TRÂNSITO, TRANPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE
VETO TOTAL APOSTO PELA EXMA. SRA. PREFEITA AO PROJETO DE LEI
N° 033/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Dr. Farhat que visa
ia dispor sobre a afixação de placas de orientação sobre o consumo de bebidas em latas

nos estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, contendo os seguintes
dizeres:

- BEBIDAS EM LATAS -
Higienize a lata antes de consumir o produto e
previna-se contra eventuais doenças.

O autor pretende, com a presente propositura, informar os consumidores sobre
os riscos de adquirirem doenças através do contato com as latas ao ingerir as bebidas,
considerando que o transporte e o armazenamento dessas latas não são feitos com a
higiene necessária.

A matéria foi aprovada e recebeu veto total da Senhora Prefeita que a alega a
ingerência da proposta nas atividades dos órgãos administrativos, além de vício de
iniciativa e de gerar despesas ao erário público.

No âmbito de competência desta Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho, entendemos que os benefícios que este projeto trará aos munícipes na área
da saúde supera, em muito, os custos do trabalho de fiscalização do Poder Público
Municipal, em que pese tais custos não se diferenciarem, em sua natureza, dos demais
custos de fiscalização sanitária de responsabilidade da Prefeitura.

Ante ao exposto somos pela REJEIÇÃO DO VETO.

• Cr
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5 CÂMARA MUNICIPAL DE

t,e-'W SA0 PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 003-SE	 DATA: 05/02/2009	 FL: 10 DE 12

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 33/2003, do Vereador

FARHAT (PTB). Dispõe sobre a afixação de orientação sobre o consumo de bebidas em latas

nos estabelecimentos que especifica. (DOCREC-548/03). REJEIÇÃ F1,13n1

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." ND-Q-EQ.1.._3_ de

 da

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Efri729rt1"

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a manutenção.

Arquive-se o projeto.

•

Mod 2[NotasApanhamento]



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  2 

do processo n.° 01 -  3 3 	 de 200_5	 09/02/2009	 (a)	
di 42n_ Aili 4.0 ,

_
("latia 4:1;ra t . 	 ta

Técnico A. mis ativo
RF 10940

SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Total aposto à Lei objeto do presente projeto foi mantido na 3 a Sessão

Extraordinária, realizada em 05 de fevereiro de 2009.

09/02/2009

Lkzia de Alrheida Leite
Supervora de Apoio ao Plenário

SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

09/02/2009

Âng	 r	 ndreoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM

- SGP-23 -

0 9 F EV 2009

' '9.J  Horas



NA°11rRIO DE SOUZAnistrativo

Segue ááA__ ¡untado  5 	 nesta data

documento	 e papel de
informação
rubricadai sob folha
Em  I g 1f2,2J2k

nø	

Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total
aposto ao presente.

10.02.09

JO	 SANTOSSE~ISTINO SOUZA
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

10.02.09

ANDERSON
Técnic

AnderSOR ROW1
TéCnICO Admtj

itrsouza
trativo



gou n6 (2+" do tikiëüó

ne.0i	 deig29_
Anclonion Rogé~ouza

Técnico Adn~tivo

-CAMARA MUNICIPAL DE -

SAO PAULO
São Paulo, Õ de fevereiro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 00262/2009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 05 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a afixação de orientação sobre o consumo de
bebidas em latas nos estabelecimentos que especifica, e dá outras providências,
veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 556, de 10 de setembro de
2003, referente ao PL n o 33/03, de autoria do Ver. Farhat.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO TARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

(\/
JCSS/ars



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fala tf	 do processo

n801 -33---; 2 003
Amárson Rogá	 Souza

Técnico Ad	 strattvo

São Paulo, 10 de fevereiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 262, de

10/02/09, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 33/03, de autoria do Ver.

Farhat.•
12 FEV 2009

*1 SIDO

Warerse Otnene dás fintoneffi
RF: ma». .2.00

SGM/A71.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO (./
Papel para informação rubricado com folha n°0‘79

do processo n° 01-0033/ 2003	 16 / 02 / 2009 (a) 	 /1.?	
ANDERSON ROGESIO DE SOUZA

strativoTécnico Ad

À

SGP 33— Sra. Supervisora,

Para arquivamento.

16/02/2009

JOSE CRIS1IN-0 SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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